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11.6 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, sendo 
excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos, não sendo aplicado o método 
seguinte.

12 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, resulta da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada um dos métodos de selecção a aplicar, 
consoante os casos, e em situação de igualdade de valoração aplica -se 
o disposto no artigo 35.º da Portaria.

13 — A publicitação dos resultados do concurso, bem como a homo-
logação da lista unitária de ordenação final obedecem às disposições 
pertinentes da Portaria, sendo o presente aviso publicado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página electrónica da Secretaria-
-Geral e em jornal de expansão nacional, por extracto.

14 — A lista unitária de ordenação final é afixada nas instalações da 
SG e disponibilizada na página electrónica do MTSS, sendo publicado 
aviso na 2.ª série do DR com informação sobre a sua publicitação.

15 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação, 
respectiva ponderação e fórmula classificativa final são facultadas aos 
candidatos, se solicitadas.

16 — As falsas declarações, prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, sem prejuízo do procedimento criminal, nos termos da 
lei penal.

17 — Composição do Júri:
Presidente: José Alberto Rifes, Director de Serviços;
1.º Vogal efectivo — José Mendes Moreira, técnico superior, que 

substitui o presidente nas suas ausências e impedimentos;
2.º Vogal efectivo — Maria Antónia Rico Begucho Jorge Moreira, 

técnica superior;
Vogais suplentes — José Afonso Fernandes Almeida Braguês, Chefe 

de Divisão, Maria de Fátima de Jesus Martins Motty, técnica superior.
5 de Maio de 2011. — A Secretária -Geral, Maria João Lourenço.

204654206 

 Aviso n.º 10710/2011

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 2 postos de trabalho de técnico superior

1 — Fundamento e legislação aplicável — Nos termos do n.º 3 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril e Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro (doravante 
LVCR), e uma vez que não existem reservas de recrutamento nesta 
Secretaria -Geral, nem junto da Direcção -Geral da Administração e do 
Emprego Público (enquanto Entidade Centralizada para Constituição de 
Reservas de Recrutamento), torna -se público que por meu despacho de 
21 de Março de 2011, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
da data da publicação deste aviso no Diário da República, procedimento 
concursal para o preenchimento de dois postos de trabalho de técnico 
superior do mapa de pessoal desta Secretaria -Geral, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

1.1 — A este procedimento é aplicável a tramitação prevista nos 
artigos 54.º e 55.º da LVCR e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril (adiante 
designada por Portaria).

2 — Prazo de validade — O presente procedimento concursal é válido 
para os postos de trabalho em referência, sem prejuízo do disposto no 
artigo 40.º da Portaria.

3 — Caracterização dos postos de trabalho — Exercício de funções 
constantes do anexo à LVCR, designadamente, funções consultivas, de 
estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e 
processos de natureza técnica, que fundamentam e preparam a decisão. 
Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projectos e 
execução de outras actividades no âmbito de actuação da Direcção de 
Serviços Gestão Financeira e do Património constantes do artigo 6.º 
n.º 632/2007, de 30 de Maio, concretamente da Divisão de Gestão Fi-
nanceira e Orçamental:

Assegurar a elaboração do orçamento de funcionamento do MTSS 
e acompanhar a respectiva execução bem como a do orçamento de 
investimento;

Elaborar e organizar a conta anual de gerência dos gabinetes dos 
membros do Governo, da SG e ainda de outras estruturas do MTSS sem 
quadro administrativo próprio;

Elaborar balancetes e relatórios mensais de execução orçamental das 
entidades e estruturas referidas na alínea anterior;

Elaborar projectos de despacho de alterações orçamentais;
Assegurar a gestão orçamental da SG e propor as alterações consi-

deradas necessárias;

Elaborar relatórios periódicos de gestão, acompanhando o desenvolvi-
mento e execução orçamental dos projectos de investimento aprovados;

Tratar a informação relativa à execução orçamental na óptica da 
contabilidade analítica, como instrumento de apoio à gestão;

Apoiar o controlador financeiro do Ministério no âmbito da sua ac-
tividade.

4 — Local de trabalho — Secretaria — Geral do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade Social, Praça de Londres, 2, 8º, Lisboa.

5 — Requisitos de admissão — Ser detentor de relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado ou encontrar -se em situação de mo-
bilidade especial e reunir os requisitos enunciados no artigo 8.º da LVCR.

6 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Secretaria — Geral idênticos aos concursados.

6.1 — Não podem ainda ser admitidos candidatos com remuneração 
inferior à segunda posição remuneratória da categoria de técnico superior, 
conforme n.º 10 do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010.

7 — Posicionamento remuneratório — Será objecto de negociação 
nos termos do preceituado no artigo 55.º da LVCR, sem prejuízo dos 
limites fixados pelo n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, tendo como 
referência a 6.ª posição remuneratória da categoria de técnico superior.

8 — Nível habilitacional — Licenciatura, preferencialmente em Ges-
tão, Economia, Contabilidade e Administração Pública.

9 — Factores preferenciais — Possuir conhecimentos nas áreas do 
POCP - Plano Oficial de Contabilidade Pública, contabilidade Analítica 
e Auditoria nos Serviços Públicos, bem como no domínio da informática 
na óptica do utilizador.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Nos termos conjugados dos artigos 27.º e 51.º da Portaria, as 

candidaturas devem ser formalizadas mediante o preenchimento obri-
gatório do formulário disponibilizado no portal do MTSS (www.mtss.
gov.pt), em “Instituições, Secretaria -Geral, procedimento concursal” e 
entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio, registado e com aviso 
de recepção, para Secretaria — Geral do Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social, Praça de Londres, n.º 2, 9.º andar, 1049 -056 Lisboa.

10.2 — Só é admissível a apresentação de candidaturas em suporte 
de papel.

10.3 — A apresentação do formulário de candidatura deve ser acom-
panhada, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, ac-

tualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica de emprego 
público que detém, carreira e categoria, antiguidade, descrição genérica 
das actividades inerentes ao posto de trabalho ocupado, posicionamento 
remuneratório e avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, 
quantitativa e qualitativa.

10.4 — A candidatura deve ainda ser acompanhada, sob pena de 
inconsideração:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Comprovativos da formação profissional ou outras capacitações 

invocadas.

11 — Métodos de Selecção — Nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 
do artigo 53.º da LVCR, na redacção dada pela Lei n.º 55 -A/2010, os 
métodos de selecção a utilizar no presente procedimento são:

11.1 — Métodos obrigatórios:
a) Prova de conhecimentos (PC);
b) Avaliação curricular (AC), para os candidatos que, cumulativamente, 

sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos 
colocados em situação de mobilidade especial, se tenham por último 
encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou activi-
dade caracterizadoras do posto de trabalho concursado, excepto quando 
afastado, mediante declaração expressa no formulário de candidatura.

11.2 — Método facultativo — Entrevista Profissional de Selecção 
(EPS).

11.3 — A Prova de conhecimentos (PC) tem a ponderação de 70 %, 
visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as 
competências técnicas dos candidatos, revestindo a forma escrita e 
natureza teórica, com a duração de 60 minutos, incidindo sobre as se-
guintes temáticas:

Caracterização do POCP nos seguintes aspectos:
Sectoriais
Objectivos
Princípios;
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Tipos de Contabilidade e caracterização;
Contas de Controlo Orçamental;
Enquadramento Orçamental;
Orçamento 2010;
Orçamento 2011;
Execução Orçamental 2010;
Execução Orçamental 2011;
Regras de preparação e elaboração do orçamento emitida pela DGO;
A Economia Pública: Conceito e Natureza;
Orgânica do MTSS e da Secretaria -Geral.

Legislação e bibliografia necessárias à preparação da prova de co-
nhecimentos:

Lei n.º 48/2004, de 24 de Agosto;
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril;
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro;
Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de Junho;
Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de Março;
Decreto -Lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro;
Portaria 632/2007, de 30 de Maio;
Circulares da DGO;
Sistema de Normalização Contabilística Decreto -Lei n.º 158/2009, 

de 13 de Julho;
Manual do Plano oficial de Contabilidade Pública, António C. Pires 

Caiado e
Ana Calado Pinto, 2.ª Edição 2002/Areas Editora (P. 155 a 230);
Economia Pública, J. Albano Santos, Instituto Superior de Ciências 

Sociais e Politicas
Colecção Manuel Rodrigues (até pág.41).

11.4 — A avaliação curricular (AC) tem a ponderação de 70 %, visa 
valorar a qualificação dos candidatos, designadamente a académica, 
complementar, percurso profissional e avaliação de desempenho, sendo 
apreciados:

a) A habilitação académica ou equivalente;
b) A formação profissional, designadamente a conectada com o posto 

concursado;
c) A experiência profissional, especialmente a relativa aos factores 

preferenciais constantes no ponto 9 deste aviso;
d) A avaliação do desempenho de funções idênticas ao posto concur-

sado e de período não superior aos últimos três anos.

11.5 — A entrevista profissional de selecção (EPS) tem a ponderação 
de 30 %, visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência pro-
fissional e aspectos comportamentais evidenciados durante a interacção 
estabelecida entre o entrevistador e entrevistado, designadamente os rela-
cionados com a capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal.

11.6 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, sendo excluí-
do do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos, não sendo aplicado o método seguinte.

12 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, resulta da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada um dos métodos de selecção a aplicar, 
consoante os casos, e em situação de igualdade de valoração aplica -se 
o disposto no artigo 35.º da Portaria.

13 — A publicitação dos resultados do concurso, bem como a homo-
logação da lista unitária de ordenação final obedecem às disposições 
pertinentes da Portaria, sendo o presente aviso publicado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página electrónica da Secreta-
ria — Geral e em jornal de expansão nacional, por extracto.

14 — A lista unitária de ordenação final é afixada nas instalações da 
SG e disponibilizada na página electrónica do MTSS, sendo publicado 
aviso na 2.ª série do DR com informação sobre a sua publicitação.

15 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação, 
respectiva ponderação e fórmula classificativa final são facultadas aos 
candidatos, se solicitadas.

16 — As falsas declarações, prestadas pelos candidatos implicam a sua 
exclusão, sem prejuízo do procedimento criminal, nos termos da lei penal.

17 — Composição do Júri:
Presidente: José Alberto Rifes, Director de Serviços;
1.º Vogal efectivo — José Afonso Fernandes Almeida Braguez, Chefe 

de Divisão, que substitui o presidente nas suas ausências e impedi-
mentos

2.º Vogal efectivo — Maria Antónia Rico Begucho Jorge Moreira, 
técnica superior

Vogais suplentes — Fátima Maria Moreno Fernandes e Maria de 
Fátima de Jesus Martins Motty, técnicas superiores.

5 de Maio de 2011. — A Secretária -Geral, Maria João Lourenço.
204654693 

 Despacho n.º 7264/2011
Nos termos das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 9.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.os 64 -A/2008 e 3 -B/2010, respectivamente de 31 de Dezembro 
e 28 de Abril, do artigo 4.º do Decreto Regulamentar n.º 63/2007, de 
29 de Maio e ao abrigo do n.º 1 do artigo 35.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, delego 
nas secretárias -gerais adjuntas, licenciadas Isabel Maria Costa Ramos e 
Maria Terezinha Marques Salgueiro de Oliveira Garrido, sem prejuízo 
do poder de orientar o exercício dos poderes delegados e do poder de 
avocação, as seguintes competências:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Na licenciada Isabel Maria Costa Ramos, a competência para 

despachar as matérias e superintender nas áreas de actuação da Secretaria-
-Geral respeitantes às seguintes unidades orgânicas:

1.1.1 — Direcção de Serviços Jurídicos e de Contencioso (artigo 2.º 
da Portaria n.º 632/2007, de 30 de Maio);

1.1.2 — Direcção de Serviços de Organização e Recursos Humanos, 
nas matérias relativas às competências previstas nas alíneas a) a g) do 
artigo 3.º da citada portaria;

1.1.3 — Direcção de Serviços de Documentação, Informação e Re-
lações Públicas, nas matérias relativas às competências previstas nas 
alíneas a) a g) do artigo 5.º (idem);

1.1.4 — Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Internos, nas 
matérias relativas às competências previstas no n.os 1 e 2, alíneas a) a 
g), ambos do artigo 7.º (idem).

1.2 — Na licenciada Maria Terezinha Marques Salgueiro de Oliveira 
Garrido, a competência para despachar as matérias e superintender nas 
áreas de actuação da Secretaria -Geral respeitantes às seguintes unidades 
orgânicas:

1.2.1 — Direcção de Serviços de Organização e Recursos Humanos, 
nas matérias referentes às competências previstas nas alíneas h) a p) do 
artigo 3.º da Portaria n.º 632/2007, de 30 de Maio;

1.2.2 — Direcção de Serviços de Documentação, Informação e Re-
lações Públicas, nas matérias relativas às competências previstas nas 
alíneas h) a o) do artigo 5.º (idem);

1.2.3 — Unidade Ministerial de Compras (artigo 8.º da citada portaria).
2 — Competências específicas:
2.1 — Delego na secretária -geral adjunta, licenciada Isabel Maria 

Costa Ramos as seguintes competências específicas:
2.1.1 — Qualificar como acidente em serviço os acidentes sofridos 

pelos funcionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas 
despesas até aos limites legalmente estabelecidos;

2.1.2 — Despachar as matérias relativas aos trabalhadores colocados 
em situação de mobilidade especial.

2.1.3 — Emitir os cartões de identificação do pessoal, modelo 2, 
previstos nos n.os 1.º e 5.º da Portaria n.º 472/2005, de 10 de Maio;

2.2 — Delego na secretária -geral adjunta, licenciada Maria Tere-
zinha Marques Salgueiro de Oliveira Garrido, a competência para 
elaborar e, após aprovação, executar o plano de formação do pessoal 
da Secretaria -Geral.

2.3 — Delego nas secretárias -gerais adjuntas, licenciadas Isabel Maria 
Costa Ramos e Maria Terezinha Marques Salgueiro de Oliveira Gar-
rido, relativamente a cada uma das áreas sob sua superintendência, nos 
termos definidos no presente despacho, a competência para autorizar 
deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de transporte, excepto 
o aéreo, bem como para o processamento dos correspondentes abonos 
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de 
ajudas de custo, antecipadas ou não.

3 — Ao abrigo do artigo 36.º, n.º 2, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e do n.º 4 do Despacho n.º 584/2011 (2.ª série) da Ministra do 
Trabalho e da Solidariedade Social, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 6, de 10 de Janeiro de 2011, subdelego na secretária -geral 
adjunta, licenciada Isabel Maria Costa Ramos, as competências que me 
foram delegadas pelos n.os 1.2, 1.5, 1.6, 1.10, 2.2, 2.3, 2.5, 3.7 e 3.8 do 
citado despacho.

4 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 36.º do Código do 
Procedimento Administrativo, autorizo as secretárias -gerais adjuntas, 
licenciadas Isabel Maria Costa Ramos e Maria Terezinha Marques 
Salgueiro de Oliveira Garrido, a subdelegar as competências que ora 
lhes são delegadas.

5 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assina-
tura, ficando ratificados todos os actos praticados pela secretária -geral 
adjunta, licenciada Isabel Maria Costa Ramos, desde 14 de Fevereiro de 
2011, em conformidade com a presente delegação de competências.

11 de Abril de 2011. — A Secretária -Geral, Maria João Paula Lourenço.
204574543 




